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Colocar-me por escrito
– escrever um memorial
Marília Claret Geraes Duran
Por muito que se deva à memória coletiva,
é o indivíduo que recorda. Ele é o memorizador [...]
Ecléa Bosi, 1994, p. 411.
1. Por que escrever um memorial?
Ao pesquisar sobre memórias e memoriais, encontrei arti-
gos que trazem referências sobre tal gênero acadêmico, introdu-
zido no Brasil a partir da Universidade de São Paulo, na década
de 1930, e que vem atendendo a uma imposição para candidatos
ao cargo de Professor Doutor ou a uma evolução de carreira que
exija concurso.
Mas, este não foi o objetivo da produção deste memorial.
Ainda que se constitua como um Curriculum Vitae narrativizado
(Passergi, 2008), ele foi escrito para compor um conjunto de
memoriais dos professores do Programa de Pós-Graduação em
Educação – (Mestrado), da Universidade Metodista de São Paulo,
considerando os 10 anos de sua instalação. Este foi o gênero esco-
lhido, justamente por pertencer ao discurso acadêmico e, ao mesmo
tempo, pela possibilidade que tem de trazer mais fortemente o “fio
condutor de nossa vida profissional”, e de evidenciar, no caso, não
a sua excelência, e sim, os contornos de uma trajetória que nos trou-
xe, a cada um de nós, ao Mestrado em Educação da UMESP.
2. Por entre as pedras, o caminhar!
[...] Abrindo seu caderno, Nietzsche mostrou como anotara
em uma página separada cada uma das queixas
de Breuer e as leu em voz alta [...]
Yalom, Irvin D., em “Quando Nietzsche chorou”, 2005
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Minha inserção na Universidade foi tardia. Venho de uma
longa jornada na Escola Pública, como professora, como
orientadora, como formadora de professores, e continuo sendo,
na Universidade, formadora de formadores de professores, cons-
tituindo-me pesquisadora – sempre docente. Minha entrada e
permanência na Universidade foi uma escolha consciente: um
primeiro momento nos anos 1980, como docente nas Faculdades
Integradas do Instituto Metodista de Ensino Superior, abriu uma
perspectiva fundamental em minha trajetória profissional, e sig-
nificou o enfrentamento do desafio da formação de bacharéis e
licenciados em Pedagogia. Lembro-me com carinho da minha
primeira turma e guardo até hoje a lembrança que recebi como
“professora homenageada”.
Naquele momento, iniciava-me também no Curso de
Mestrado, no Programa de Psicologia da Educação da PUCSP. E
meu interesse de pesquisa se articulava com o trabalho que desen-
volvia na CENP – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagó-
gicas da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo. Com
vistas à elaboração de minha dissertação de Mestrado, em 1985,
desenvolvi pesquisa teórica sobre o pensamento e a obra de Emilia
Ferreiro, dialogando com Piaget e Vygotsky, e com pesquisa
empírica realizada em uma escola da rede estadual paulista, para o
entendimento das representações sociais dos professores sobre a
pré-escola e suas relações com a alfabetização. Capítulos da disser-
tação foram publicados, com adequações, em documentos da
Secretaria de Estado da Educação – CENP, no período 1988-91,
e circulam até hoje em cursos que formam professores1.
Depois, já como doutoranda em Educação (Psicologia da
Educação), em 1991, atuando como docente no Curso de Peda-
gogia, ainda nas Faculdades Integradas do Instituto Metodista de
Ensino Superior, em São Bernardo do Campo, acompanhei as
inúmeras alterações impostas à formação que se dava no Curso
de Pedagogia. E a possibilidade de estabelecer uma reflexão crí-
1 Ver, por exemplo: Pré-Escola e Ciclo Básico: reflexões e perspectivas. Isto se aprende
com o Ciclo Básico. SÃO PAULO (Estado) Secretaria da Educação. Coordenadoria
de Estudos e Normas Pedagógicas, 1990 (p.7-11).
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tica a respeito dos processos formativos de professores do en-
sino fundamental, em nível superior, foi uma oportunidade im-
portante para pensar questões do ensino superior.
Digo que foi uma oportunidade importante, considerando
o corpo docente com quem me articulava, também em processo
de cursar mestrados e/ou doutorados, um corpo docente com
experiência na docência, consciente da importância da pesquisa,
o que me possibilitou, em 1994, organizar um Núcleo de Estu-
dos e Pesquisas em Formação de Educadores (FormAção), ten-
do como foco de interesse de pesquisa, processos de formação
inicial do professor no âmbito de um curso superior em Peda-
gogia. Os motivos que remeteram a tal perspectiva de pesquisa
relacionam-se com o processo de reformulação curricular
vivenciado naquele momento histórico, e decorrente das inqui-
etações advindas de alunos e professores em relação aos proces-
sos formativos que ali se desenvolviam, na perspectiva de encon-
trar alternativas para o seu redimensionamento, numa perspectiva
qualificadora dos processos iniciais de formação de professores.
Naquele momento, como hoje também, vivíamos um inten-
so debate sobre a legislação que regulamenta a formação de
professores, no país – Normal Superior, Institutos de Ensino
Superior, Pedagogia, Licenciaturas... De fato, foi a partir especi-
almente da década de 1990, que a formação de professores tor-
nou-se tema recorrente nas discussões acadêmicas, possibilitando
um debate fundamentado em pesquisas empíricas e teóricas e,
portanto, um debate mais qualificado sobre o tema. Houve um
crescimento expressivo da pesquisa universitária e da produção
editorial no campo da formação de professores, trazendo refle-
xões acerca da importância do professor, o que não foi acompa-
nhado por uma mudança efetiva nas condições de sua formação,
com um currículo efetivamente comprometido com a profis-
sionalidade e o profissionalismo docente.
Identifico alguns motivos que me levaram a perseguir tal
linha de investigação: primeiro, pelo reconhecimento da impor-
tância da formação inicial do professor das séries iniciais do
ensino fundamental, por ser ele o responsável direto pela alfabe-
tização, pelo processo formal de aquisição da leitura e da escrita
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pelas crianças, no contexto da escolaridade obrigatória; segundo,
porque tematizar a formação inicial do professor que ocorre no
curso de Pedagogia, significava um movimento de conhecer o
curso por dentro e, com isto, reconhecer o seu importante papel
na formação docente e a necessidade de garantir uma qualidade
desejada do ensino para a maioria da população brasileira. Para
perseguir tais objetivos estabeleci algumas decisões teórico-
metodológicas, decisões norteadoras do desenvolvimento das
pesquisas que vinha realizando, no contexto do Núcleo
FormAção: por um lado, a decisão de compartilhar, de constituir
um grupo de estudos e pesquisas, com alunos de iniciação cien-
tífica, do Curso de Pedagogia e com professores do curso – o
Núcleo FormAção. Por outro lado, desenvolver pesquisas em
formação inicial de professores, problematizar os cursos notur-
nos de Pedagogia de Faculdades particulares.
Mas esse não era exatamente o foco de pesquisa do Douto-
rado que desenvolvia na PUCSP, junto ao Programa de Psicologia
da Educação. A pesquisa que realizava, com vistas à obtenção do
Doutorado em Educação, relacionava-se com a proposta do ciclo
básico de alfabetização, implantado em São Paulo em 1984, do
qual participara, como uma das coordenadoras do processo de
implantação na rede pública estadual de São Paulo, primeiro na
Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP/SEE-
SP) e depois, na Fundação para o Desenvolvimento da Educação
(FDE), processo que corresponde ao período 1983/1995.
Uma pesquisa institucional, desenvolvida em coautoria,
sobre a prática de alfabetização de professores da rede estadual
paulista, sob o título “O Ciclo Básico em São Paulo: uma análise
qualitativa”, no período de 1992-94, com financiamento do
INEP, e apoio da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da
Educação/ São Paulo, deu suporte para pesquisa extensiva sobre
os resultados da proposta político-pedagógica de alfabetização
desencadeada a partir de 1988, no contexto Ciclo Básico, e com
foco nas produções escritas dos alunos do Ciclo Básico, resultan-
do na tese de doutorado que defendi em 1995.
Realizei uma extensa revisão bibliográfica do tema e, à luz
do quadro descrito, desenvolvi um aprofundamento temático dos
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conhecimentos sobre a política de alfabetização do Estado de
São Paulo desencadeada pelo Ciclo Básico. Na verdade, entendia,
como hoje também, que a proposta do Ciclo Básico representou
uma ruptura e estabeleceu alterações no que vinha sendo feito na
sala de aula. Porém, como todas as propostas geradas no setor
público, carregou consigo certa dose de ceticismo e o impacto
negativo inerente a projetos traduzidos em Resoluções e Decre-
tos (afinal, a proposta estava contida num Decreto), os entraves
burocráticos pela morosidade da máquina do Estado, além da
questão crucial da formação contínua dos profissionais no pro-
cesso, acostumados a uma prática conservadora propiciada por
relações sociais autoritárias.
Tal proposta, no entanto, ousou permanecer no tempo, a
despeito de suas incoerências, de seus erros e acertos, de sua acei-
tação maior ou menor pelas instâncias do sistema. E por esta sua
capacidade de incomodar práticas sedimentadas pelo conser-
vadorismo, merecia uma análise cuidadosa. Ou seja, tal análise era
importante considerando o entendimento de que o Ciclo Básico
de alfabetização foi “a resposta de São Paulo ao desafio de cons-
truir uma alfabetização de melhor qualidade e de avançar na demo-
cratização do ensino”. E era claro perceber, que as alterações
propostas estabeleceram uma desordem circunstancial, que merecia
ser discutido para sabermos se, afinal, ao menos em parte, o ob-
jetivo tinha sido alcançado: houve alterações qualitativas ou não?
Se houve, qual a sua abrangência e quais os seus limites?
Se o Ciclo Básico correspondeu a uma clara opção política
de enfrentar, a partir de séries iniciais, a questão do letramento
e da democratização da escola, queria discutir o significado de tal
opção. Outro aspecto que me parecia importante debater era o
fato de o Ciclo Básico ter correspondido, também, a uma clara
opção pedagógica, considerando o marco dos anos 1985/86,
com a construção de uma nova proposta de alfabetização2. Foi
essa a discussão que estabeleci no meu trabalho, ou seja, o que
representou a decisão por um referencial teórico que apoiaria
2 Ver: Proposta preliminar de alfabetização no ciclo básico. Ciclo Básico em jornada
única: uma nova concepção de trabalho pedagógico. São Paulo, SE/CENP, 1990.
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uma mudança na prática do ensino da leitura e da escrita. Defen-
di a idéia de que tal opção difundida, discutida, qualificou a
opção política do Ciclo Básico. O meu entendimento era o de
que as mudanças propostas questionaram o núcleo da prática
didática, a forma como a escola vinha concebendo tradicional-
mente sua missão alfabetizadora, missão que está na raiz de sua
função social. E redirecionaram o entendimento da natureza da
alfabetização e o que significa estar alfabetizado na sociedade
brasileira. Nessa perspectiva, a decisão teórica que apoiou uma
proposta de mudança na prática pedagógica da alfabetização sig-
nificou, também, uma opção política.
Questionava, então: Quais os mecanismos que atuaram
como mediadores entre o proclamado pela proposta do Ciclo
Básico e sua realização efetiva? De que modo os professores
incorporaram, transformaram ou resistiram às orientações?
E foi em Michel de Certeau (2007) que fui buscar o sentido
de “consumo”, que me ajudou a entender esta questão. Disse ele:
A uma produção racionalizada, expansionista além de centralizada,
barulhenta e espetacular, corresponde outra produção, qualificada
de consumo: esta é astuciosa, é dispersa, mas ao mesmo tempo ela
se insinua ubiquamente silenciosa e quase invisível, pois não se faz
notar com produtos próprios mas nas maneiras de empregar os
produtos impostos por uma ordem econômica dominante (p. 39).
Trazendo essa discussão para a questão específica estuda-
da, foi possível considerar que, a uma produção institucio-
nalizada, centralizada, que cria o Ciclo Básico, corresponde outra
produção - há uma invenção no cotidiano que estabelece as
formas como professores nas escolas e demais agentes do siste-
ma vão se ajustando e reorganizando esse discurso – uma pro-
dução mais escondida, aquela dos “consumidores”, e que “marca
o que fazem com os produtos”.
Tracei, até aqui, um pouco de meu caminhar, tanto na for-
mação inicial como na formação contínua de professores, e esse
processo significou um duplo movimento: de uma inserção pro-
fissional/pessoal voltada para uma atuação política e pedagógica
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junto à Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, e para
uma atuação, também política, como professora do ensino supe-
rior – na perspectiva da formação inicial de professores e gestores
da educação básica. Esse caminhar levou-me à busca de uma for-
mação acadêmica, levou-me ao Mestrado e ao Doutorado, e levou-
me, também, à luta pela criação de um Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação (Mestrado) na nascente Universidade Metodista
de São Paulo. Nesse momento, parece-me importante proble-
matizar minha relação com a pesquisa, considerando minha cons-
tituição como pesquisadora, como docente pesquisadora.
3. A pesquisa como caminho: e as pedras
neste caminho?
[...] Hassan, que não sabia ler nem escrever,
era muitas vezes o mais sábio,
com uma aguda percepção dos acontecimentos
e dos sentimentos das pessoas.
E foi esse mesmo Hassan que decidiu quem
Amir seria, durante a batalha da pipa azul,
uma pipa que mudaria o destino de todos.[...]
Khaled Hosseini, em “O caçador de pipas”, 2005.
Se minha inserção na Universidade foi tardia, foi também
uma inserção intensa e consciente, significou uma ruptura com
uma minha atuação sempre voltada para a implementação de
políticas públicas, em contextos dos órgãos centrais da Secretaria
de Estado da Educação de São Paulo. E foi possível essa minha
entrada na Universidade por algumas circunstâncias, em especial
pela oportunidade que tive de participar, como professora do
ensino superior, da transformação das então Faculdades Integra-
das, na Universidade Metodista de São Paulo. E no bojo desse
movimento, coordenei, em parceria com a então diretora da
Faculdade de Educação e Letras, Profa. Dalva Rachel Coelho do
Nascimento, o processo de constituição do Programa de Pós-
Graduação em Educação da nascente Universidade, contando
com o apoio da Reitoria da Universidade, em especial, da então
a
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Vice Reitora Acadêmica, Profa. Dra. Rinalva Cassiano Silva.  Foi
um grande desafio, e também um grande aprendizado. E em
agosto de 1999 instalou-se o Curso de Mestrado em Educação,
com uma primeira turma de alunos; em 2000 o Programa rece-
beu a visita prévia da CAPES para análise das suas condições de
viabilidade. Acompanhei todo esse processo inicial de organiza-
ção e instalação do Programa e também participei como Coor-
denadora, de momentos importantes para o Programa: no ano
de 2001, quando obtivemos a recomendação pela Capes; no
período 2001-2008, presidindo as Bancas de Seleção de Profes-
sores para a composição, substituição do quadro docente; no ano
de 2007 em que, considerando o triênio 2004/2006, o Programa
obteve a nota quatro. E numa ampla mirada para todo esse pro-
cesso – que acompanhei como docente pesquisadora e como
coordenadora do Mestrado –, entendo que este foi também o
meu caminhar para a pesquisa. E eu não quero fazer um discurso
sobre esse caminhar e, sim um discurso do caminhar.
Cito Magda Soares (2001), em seu belo livro Metamemória–
memórias: travessia de uma educadora:
é Marilena Chauí (1980a:27) quem afirma que uma das operações
fundamentais da ideologia consiste em passar do discurso de ao
discurso sobre e propõe a distinção entre essas duas formas de
discurso pela distinção entre conhecimento e pensamento: O
conhecimento é a apropriação intelectual de um certo campo de
objetos materiais ou ideais dados, isto é, como fatos ou idéias. O
pensamento não se apropria de nada – é um trabalho de reflexão
que se esforça para elevar uma experiência (não importa qual seja)
à sua inteligibilidade, acolhendo a experiência como
indeterminada, como não-saber (e não como ignorância) que pede
para ser determinado e pensado, isto é, compreendido. Para que
o trabalho do pensamento se realize é preciso que a experiência
fale de si para poder voltar-se sobre si e compreender-se. O co-
nhecimento tende a cristalizar-se no discurso sobre; o pensamento
se esforça para evitar essa tentação apaziguadora, pois quem já
sabe, já viu e já disse e não precisa pensar, ver ou dizer e, portan-
to, também nada precisa fazer. A experiência é o que está, aqui e
agora, pedindo para ser visto, falado, pensado e feito (p.46-47).
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Então, como Magda Soares, eu também não quero ser
‘inatingível’; fazendo o discurso ‘sobre’, refletindo ‘sobre’ a ex-
periência passada, vejo-me (vejo-as, as outras que fui) instrumen-
to e porta voz de ideologias. Por isso também procuro “o discur-
so da ideologia: que a minha experiência fale de si para poder
compreender-se; não busco conhecer o que passou, mas pensar
o que passou e elevar a experiência passada à sua inteligibilidade:
que idéias dominantes e interiorizadas, estava eu pensando, em
cada momento passado, sem percebê-las? Que “representações”
– idéias e valores –, que normas ou regras, que ideologia informa
cada momento passado? (2001, p. 49).
Minha vida escolar inicial – o curso primário – ocorreu num
tradicional Colégio de São Paulo – o Colégio de Santa Inês; meus
“Cadernos” do primeiro ano, guardados ao longo de meio século,
numa simples caixa de papelão, permitiram recuperar fragmentos
do trabalho que ali se desenvolvia, no campo da alfabetização. A
partir da descoberta dessas relíquias, não pude deixar de retomar
reflexões que me permitissem entender melhor esse clima, forte-
mente presente no transcorrer de meu Curso Primário, nas páginas
dos cadernos, nas Provas e em todo o ritual registrado nos vários
“cadernos guardados”3. Fica muito saliente uma determinada vi-
são de sociedade, assentada nos parâmetros formulados pelas elites
liberais de São Paulo e cuja essência estava em Deus, não na Ra-
zão. A partir da análise de “cadernos guardados” foi possível
observar a intencionalidade dos processos pedagógicos, que
permearam o meu “Curso Primário” – com ares de uma Nova
Escola –, mas com processos formativos conservadores e coeren-
tes com um determinado modelo de aluna que se queria formar,
aluna que deveria se constituir como mais uma mulher católica,
cristã, qualidades que compunham o objetivo central da educação
liberal feminina daqueles tempos.
Ou seja, pensando no que passou e elevando a experiência
passada à sua inteligibilidade, reconheço que foi essa mesma
educação liberal que me acompanhou durante o “ginásio” e tam-
3 Em setembro de 2008, participei de exposição “Não me esqueça num canto qual-
quer”, realizada por ocasião do III Congresso Internacional sobre Pesquisa (Auto)
biográfica, em Natal, com a curadoria de Ana Chrystina Venancio Mignot.
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bém durante o “Curso Normal”, realizados no então “Instituto
Feminino de Educação Padre Anchieta” (ou, Escola Normal do
Brás)! E foi essa mesma formação liberal que também me acom-
panhou no Instituto de Educação “Caetano de Campos”, no
chamado “Curso de Aperfeiçoamento”, quando, inclusive, fui
contemplada com uma “cadeira prêmio”, o que selou definitiva-
mente meu percurso profissional, como mulher: a perspectiva de
um emprego público, como professora primária, fazia parte do
ideário das famílias de classe média, naquele momento histórico.
Assim, a perspectiva de cursar uma Faculdade, foi poster-
gada e só se realizou entre os anos 1972/1976, quando já casada
e com uma filha, concorrendo pelo “CECEA4”, consegui uma
vaga no Curso de Pedagogia na Faculdade de Educação da Uni-
versidade de São Paulo. E foi a partir daí que houve, efetivamen-
te, um momento de viragem, um momento de ruptura em meu
processo formativo e de minha constituição como mulher e
como profissional da Educação. Na verdade, à época do Curso
de Pedagogia, foram poucos os professores que se permitiram
exercer uma influência crítica, que possibilitasse um melhor
entendimento daquele momento histórico por que passávamos:
o Professor Martins, do Instituto de Sociologia, os Professores
Celso Beisiegel e José Mário Pires Azanha, da Faculdade de
Educação, foram exceções, naquele momento histórico.
E o Mestrado em Psicologia da Educação, que cursei nos
anos 1984/88, na PUCSP, foi fundamental, pois com Iray
Carone me introduzi numa literatura mais crítica, estudando
Bourdieu e Althusser, discutindo os aparelhos ideológicos do
Estado, retomando Marx (tivera algumas incursões, meio às es-
condidas, no curso de Sociologia, na USP). Foi quando também
me despertei para a pesquisa, com a forte presença de minha
orientadora, Maria Laura Puglisi Barbosa Franco – que me en-
caminhou para os estudos da Psicologia Soviétiva (Rubinstein,
Luria, Vyigotsky, Leontiev), com Bernardete Gatti e suas discus-
sões sobre pesquisa, sobre pesquisar em Educação, em Psicolo-
4 CECEA, hoje, FUVESTE, organizava os exames vestibulares das faculdades de hu-
manas em São Paulo.
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gia da Educação; com José Roberto Malufe, de vivíssima memó-
ria e inspirador do grupo de estudos sobre Identidade, que leva
seu nome. Daí, ao Doutorado, que cursei entre 1992 e 1995.
Mas quero destacar que foi a partir de 1983, com o governo
Franco Motoro, com a convivência com o grupo de professores
que assume a Secretaria da Educação e a CENP – Coordena-
doria de Estudos e Normas Pedagógicas –, que tive a possibili-
dade de romper com a formação liberal em que me constitui. Foi
um processo doloroso, foi um processo duro, mas um processo
fundamental para a constituição da mulher pesquisadora que sou
hoje. E nesse processo foram fundamentais as presenças dos
professores: Clarilza Prado de Sousa, João Cardoso Palma Filho,
Elba Siqueira de Sá Barreto, Margarida Cecília Corrêa Nogueira
Rocha, Maria Leila Alves.
Mas, não só. Há aquelas presenças ausentes que nos consti-
tuem, fortes presenças  com quem dialogamos, sem dialogar; com
quem conversamos, sem conversar; com quem discordamos ou
concordamos, sem ouvi-los em resposta: autores que considero
como importantes na minha formação. Destaco cinco autores:
Michel de Certeau com: A invenção do cotidiano: artes de
fazer. O primeiro contato com esse autor ocorreu durante o meu
exame de qualificação, no doutorado em Educação, considerando
as discussões realizadas por um dos meus examinadores (Wander-
lei Geraldi - IEL/UNICAMP) e, como já escrevi em outro lugar,
as reflexões trazidas por Geraldi, marcaram um ponto de inflexão
na minha formação como pesquisadora, ou seja, houve um movi-
mento de inversão de perspectiva, um deslocamento da atenção
para um “não lugar”, aquele da criação anônima, nascida do desvio
dos produtos recebidos, e que reconhece os discursos táticos dos
consumidores. Tal movimento ofereceu as condições de possibi-
lidade para que eu mergulhasse no estudo do cotidiano escolar,
considerando a perspectiva de análise com interesse no exercício
de um “não poder”, ou seja, com as formas subterrâneas de con-
viver com políticas impostas, instituídas por um “lugar de poder
e de querer”. Refiro-me às relações instituintes, às “burlas” dos
consumidores de tais políticas, de que nos fala De Certeau. Con-
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siderando as políticas educacionais, refiro-me às invenções dos
professores e dos alunos, voltando-me para as maneiras de fazer
– a pesquisa das práticas – para a lógica do cotidiano. 
 Maria Helena Souza Patto com A produção do fracasso
escolar, obra que li sob a orientação da Professora Dra. Bernardete
Gatti, em uma das disciplinas que cursei durante os estudos do
Mestrado (PUCSP). Um livro fortemente marcado, escrito com
profundidade teórica e maestria de escrita. Talvez tenha sido
uma leitura, quase às avessas, de Foucault, um livro que me ajudou
a pensar criticamente na minha responsabilidade social e política
como pesquisadora e como formadora de professores.
 
Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, com Psicogênese da
Linguagem Escrita, trouxeram uma contribuição extremamente
importante, pois estabeleceram um marco de viragem nas ques-
tões da aprendizagem da leitura e da escrita. Ao analisar as inter-
pretações que as crianças dão à escrita, apresentam, de forma
clara e explícita, a pertinência e a fecundidade da teoria de Piaget
para compreender os processos de aquisição de conhecimento –
no caso, a língua escrita –, descobrindo
[...] um sujeito que reinventa a escrita para fazê-la sua, um proces-
so de construção efetivo e uma originalidade das concepções que
nós, adultos, ignorávamos (1985, p. 281).
A indicação deste livro já sinaliza para um autor que também faz
parte de meu processo formativo (como professora das séries
iniciais, no antigo Curso Normal): Piaget (os vários livros que
estudei: desde suas obras mais importantes como: “O Nascimen-
to da Inteligência na Criança” (1939), “Introdução à Epis-
temologia Genética” (1950). Na verdade esta relação com  a al-
fabetização, com a leitura e a escrita, se constituiu a partir do
trabalho que desenvolvi junto à Secretaria de Estado da Educa-
ção de São Paulo, nos anos 1980, no governo, com a implanta-
ção do Ciclo Básico de Alfabetização nas escolas da rede pública
estadual de São Paulo.
a a144 EDUCAÇÃO  & L I NGUAGEM  • V. 12 • N. 20  • 132-147, JUL.-DEZ. 2009
Serge Moscovici, com La psychanalise, son image et son
public. A aproximação com a Teoria das Representações Sociais
aconteceu desde os estudos do Mestrado, ficou abafada nos anos
do doutorado: a atuação num órgão da Secretaria da Educação,
naquele momento histórico, a implantação do Ciclo Básico de
alfabetização, remeteu-me a outras importantes leituras, relacio-
nadas às políticas educacionais, às questões da avaliação da esco-
la, da avaliação na escola... Retomei tais estudos no desenvolvi-
mento de meu estágio pós-doutoral na Fundação Carlos Chagas,
junto ao CIERS-Ed (Centro Internacional de Estudos em Repre-
sentações Sociais e Subjetividade – Educação). Na verdade a
teoria das Representações Sociais, suas fontes intelectuais, tem
suas raízes nos trabalhos de Durkheim, Lévy-Bruhl, Piaget,
Vygotsky e Freud, entre outros autores da nova “geração” de
pesquisadores na área. E o livro La psychanalise, son image et
son public, de Moscovici, é o livro que marca esta minha entrada
na teoria da RS, porque foi este livro que inaugurou uma tradi-
ção que continua a desenvolver-se por meio de várias abordagens
específicas da teoria. Dele destaco especialmente a ênfase no
reconhecimento do papel constitutivo do social na produção do
saber e a perspectiva crítica com relação à clássica visão de que
o social “polui” o conhecimento.
Ecléa Bosi e seu polêmico e maravilhoso livro Memórias
e Sociedade: lembranças de velhos,– um livro que nas palavras
do autor do seu prefácio, “não é apenas um livro sobre a memó-
ria social fisgada no estágio da velhice”. Nas palavras da autora:
[...] não pretendi escrever uma obra sobre memória nem uma
obra sobre velhice. Ela colheu e deu existência a memórias de
velhos. E foi a partir desse livro que enveredei por obras e auto-
res que teceram os fios de uma abordagem que foi se construindo
nessa confluência de saberes: da memória, da história oral de vida
e do itinerário formativo e profissional de educadores – um
referencial que se caracteriza pelo recurso a uma grande variedade
de enquadramentos conceituais e metodológicos e que poderia
sintetizar na perspectiva das (auto)biografias educativas, das nar-
a
EDUCAÇÃO  & L I NGUAGEM  • V. 12 • N. 20  • 132-147, JUL.-DEZ. 2009 145
rativas de formação (com suas raízes nos memoriais) em suas
relações com a pesquisa e formação docente.
Um amplo olhar para estas obras já diz das minhas opções
teórico-epistemológicas e teórico-metodológicas, já diz de minhas
opções políticas, já diz de minha constituição como professora
e como pesquisadora, as idéias dominantes, interiorizadas, que
marcaram cada momento desse meu caminhar e as pedras – a
ideologia que informa cada momento desse passado recente.
A guisa de explicação?
[...] essa língua absolvida representa, aqui,
a possibilidade de falar e,
em conseqüência, a capacidade de se tornar
humano e de se realizar
 por meio da língua e da literatura [...]
Stuttgarter Zeitung, sobre “A Língua Absolvida”
de Elias Canetti, 1987.
Com Rancière (2002) aprendi que a explicação não se cons-
titui numa ferramenta desinteressada, ainda que privilegiada pelos
professores, mas sim numa arma sutil de imposição e domina-
ção. Concordo plenamente com sua proposta de que é possível
construir outra relação entre mestres e alunos, diferente daquela
que a tradição vertical organiza a partir da idéia de assimetria na
relação pedagógica, separando os que sabem dos que não sabem;
os que explicam e os que escutam e “aprendem”, relação que se
apóia na idéia supostamente neutra da explicação/transmissão,
pressuposto do ensino clássico.
Essa discussão é importante quando desenvolvemos uma
reflexão sobre processos formativos – processos formativos
como professor, e também processos formativos como pesqui-
sador. E na perspectiva da interrogação direta sobre o processo
de constituição do pesquisador (que é também docente), entendo
que as disputas epistemológicas e metodológicas são disputas de
relação de poder e de dominação, são disputas ideológicas.
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Como diz Bachelard (1971, p. 144) “Todo progresso real no
pensamento científico requer uma conversão”, remetendo à idéia
das descontinuidades na história das ciências e das rupturas
epistemológicas. Kuhn (1975, p. 255) afirma mesmo que o de-
senvolvimento científico é “uma sucessão de períodos ligados à
tradição e pontuados por rupturas não-cumulativas”. O impor-
tante aqui é destacar essa perspectiva de que nos fala tanto
Bachelard, como Kuhn, de que a história dos conhecimentos
científicos não é um processo cumulativo, ou seja, implica em
descontinuidades, em rupturas, em reorientar processos (Cf.
Soares, 2001, p.33-34).
Essa perspectiva de rupturas, de descontinuidades, de
reorientação de processos talvez possa sintetizar minha traje-
tória acadêmica. Apenas parcialmente, porque rever processos
significa superá-los, reinventá-los. A busca pelo Estágio Pós-
Doutoral, na Fundação Carlos Chagas, no Ciers-Ed – Centro
de Estudos e Pesquisas em Representações Sociais, sob a ori-
entação da Profª Dra. Clarilza Prado de Sousa insere-se nesse
contexto acima descrito.
Quase cego, ele vê vagamente as formas, luzes e cores, mas não
distingue bem os rostos e objetos. Obviamente, não pode mais ler
nem escrever. Mas, como afirma, ainda pode falar. E, ao comple-
tar setenta anos, em meados de 1975, Jean-Paul Sartre fez um
resumo de sua obra, de seu pensamento: “Para mim, o que vicia
as relações entre as pessoas é que cada um conserva, na relação
com o outro, alguma coisa de oculto, de secreto. Penso que a
transparência deve sempre substituir o segredo. E penso muito no
dia em que dois homens não terão mais segredos entre si porque
não mais terão para ninguém, porque a vida subjetiva, assim
como a objetiva, estará totalmente aberta” (In: “A idade da ra-
zão”, 1976, p. 335).
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